[image: image1.png]— il






ANEXO V  

NOTAS EXPLICATIVAS DE EDITAIS DE CONCORRÊNCIA E TOMADA DE PREÇOS PARA COMPRAS E SERVIÇOS.
1) Na cláusula 2.1, que define o objeto da aquisição, não poderá ocorrer indicação de marca, a teor do disposto no art. 15, § 7º, I, da Lei n.º 8.666/93, salvo no caso de existirem justificativas técnicas fundamentadas no processo administrativo. 

2) Na cláusula 6, em função da complexidade do objeto, poderá o instrumento convocatório, no caso concreto, exigir para análise específica documentos já apresentados para obtenção do certificado cadastral, em especial a demonstração de patrimônio líquido, capital social e índices de liquidez compatíveis com o valor da contratação.

3) A exigência de apresentação de índices que demonstram a saúde financeira da empresa deverá ser previamente justificada no processo administrativo, conforme expressamente previsto no art. 31, § 5º da Lei n.º 8.666/93. O seguinte padrão deverá ser utilizado:
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, desde que já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento do livro contábil, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, admitir-se-á atualização de valores, por índices oficiais, sendo vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios. Os licitantes deverão comprovar que dispõem dos índices econômico-financeiros mínimos previstos a seguir: 
a.1) Índice de Liquidez Geral: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que ______, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO   > OU = __

           
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

a.2) Índice de Liquidez Corrente: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior do que ______, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

ILC =  ATIVO CIRCULANTE     > OU = __
           PASSIVO CIRCULANTE

a.3) Índice de Endividamento: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice Endividamento (IE) igual ou menor do que ___, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  = OU < __

                                    PATRIMÔNIO LÍQUIDO




OU (cabe ao edital fixar uma das duas fórmulas)

IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  = OU < __

                                                      ATIVO TOTAL

1.1 Os índices contábeis, calculados pelo licitante para fins de atendimento do dispositivo acima, deverão ser confirmados pelo responsável da contabilidade do licitante, que deverá apor sua assinatura no documento de cálculo e indicar, de forma destacada, seu nome e número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

4.1) Em função da especificidade do objeto, poderá ser incluída exigência de comprovação de capital social ou patrimônio líquido mínimo. Cabe ao edital exigir um dos dois critérios (capital social ou patrimônio líquido mínimo), desde que não exceda a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, a teor do disposto no art. 31, § 3º da Lei n.º 8.666/93. O seguinte padrão deverá ser utilizado: 

c) Comprovação de ser dotado de capital social ou de patrimônio líquido mínimo igual ou superior a R$ .......... (............................), relativo ao valor estimado para a contratação.

5) Poderá ser acrescida na cláusula que trata da qualificação técnica, a prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, a teor do disposto no art. 30, IV, da Lei n.º 8.666/93. Ainda nesta cláusula, deverá ser definido o número de atestados necessários à comprovação da capacidade operacional do licitante.

5.1.) As exigências de qualificação técnica deverão ser objeto de justificativa, específica e discriminada, no processo administrativo, observadas a decisão proferida pelo TCU (acórdão nº 1.524/06), dirigida aos órgãos federais, mas plenamente pertinente ao âmbito Municipal:  
“na elaboração de editais de licitação com recursos públicos federais, ao inserir exigência de comprovação de capacidade técnica (art.30 da Lei nº 8.666/93), seja sob o aspecto técnico-profissional ou técnico-operacional, consigne no respectivo processo, expressa e publicamente, os motivos dessa exigência, e demonstre, tecnicamente, que os parâmetros fixados são necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado, assegurando-se de que a exigência não implicará restrição do caráter competitivo do certame”.

5.2) O edital poderá exigir, em função da complexidade do objeto, outros elementos de qualificação técnica e financeira, compatíveis com o objeto e valor do contrato. 

6) A fase de habilitação deve ser proporcional à complexidade do objeto licitado, não podendo conter exigências desnecessárias e que não tenham correlação direta com a execução do objeto.

7) A participação de consórcios poderá ser admitida, desde que prevista no instrumento convocatório, observando-se os parâmetros traçados no art. 33, da Lei n.º 8.666/93.

8) A garantia poderá ser dispensada, e o dispositivo suprimido, a critério e com justificativa específica da Autoridade Competente (art. 56, caput da Lei nº 8.666/93). 
9) Poderá ser adotado percentual de até 5% (cinco por cento), na forma do art. 56, §2º da Lei nº 8.666/93, a critério e com justificativa específica da autoridade competente. 

10) Poderá ser acrescentada, a critério do órgão licitador, cláusula estabelecendo o preço máximo a ser pago pelo objeto da licitação, sendo desclassificado o licitante que ofertar preço superior ao limite estabelecido. 

11) Quando o edital se refere à autoridade superior, entenda-se como autorizador ou  ordenador de despesa, ou seja, o agente que tem competência para assinar o contrato.

12) Quando a minuta de edital referir-se a contrato, leiam-se também os instrumentos previstos no art. 62 da Lei n.º 8.666/93.

13) Quando da elaboração do edital, os servidores responsáveis deverão ter a cautela de retirar do texto final as referências, entre parênteses e às indicações do LOCAL, da AUTORIDADE COMPETENTE, do PREÇO UNITÁRIO OU GLOBAL, do OBJETO, do ÓRGÃO ou do ÍNDICE, dentre outras, constantes da Minuta-Padrão. 

14) Para os fins do presente edital, instituição financeira contratada pelo Município é o banco contratado pelo Município de Niterói para o pagamento aos seus fornecedores e servidores e para o recolhimento dos tributos municipais.
ANEXO VI

NOTAS EXPLICATIVAS DE EDITAIS DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE OBRA

1) Aplicam-se, no que couber, as disposições constantes da notas explicativas de editais de concorrência, tomada de preços para compras e serviços aos editais de licitação para contratação de obra

2) O regime de execução da obra pode ser por empreitada por preço global, por preço unitário ou por empreitada integral. A definição de cada um desses regimes encontra-se prevista no art. 6°, inciso VIII, a, b e e, da Lei n.° 8.666/93, devendo ser justificado, no processo administrativo,  a opção à luz das especificidades da obra, com a demonstração de que o regime eleito é o mais adequado para o atendimento do interesse público específico.

3)   A licitação de obras e serviços de engenharia pressupõe a existência de projeto básico  (art. 6°, inciso IX, da Lei n° 8.666/93) aprovado pela autoridade competente, além de orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários (II, §2º do Art. 7º da Lei Federal 8.666/93).   A Resolução CONFEA n.° 361/91 determina, em seu art. 3°, alínea f, que o projeto básico “deve definir as quantidades e os custos de serviços e fornecimentos com precisão compatível com o tipo e porte da obra, de tal forma a ensejar a determinação do seu custo global com precisão de mais ou menos 15% (quinze por cento)”.  No que diz respeito ao projeto executivo, também obrigatório, a regra é a sua elaboração pela Administração, devendo ser justificadas as situações excepcionais em que o projeto executivo seja elaborado pelo próprio contratado.

4) A realização de licitação na modalidade “técnica e preço” exige adaptações específicas deste Edital, que variam profundamente, caso a caso, o que não recomenda a elaboração de minuta padrão que se destine genericamente a todas as hipóteses.  As cláusulas específicas poderão ser, no momento próprio, submetidas à Procuradoria Geral do Município para exame. O tipo de licitação deverá ser escolhido com vistas a garantir a contratação mais vantajosa possível para a Administração Pública.

5) Caso não seja conveniente a participação de consórcio, o que deverá ser justificado no processo administrativo, poderá ser inserida cláusula nesse sentido.

5) Poderá ser acrescida na cláusula que trata da qualificação técnica, a prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, a teor do disposto no art. 30, IV, da Lei n.º 8.666/93. Ainda nesta cláusula, deverá ser definido o número de atestados necessários à comprovação da capacidade operacional do licitante.

5.1.) As exigências de qualificação técnica deverão ser objeto de justificativa, específica e discriminada, no processo administrativo, observadas a decisão proferida pelo TCU (acórdão nº 1.524/06), dirigida aos órgãos federais, mas plenamente pertinente ao âmbito Municipal:  
“na elaboração de editais de licitação com recursos públicos federais, ao inserir exigência de comprovação de capacidade técnica (art.30 da Lei nº 8.666/93), seja sob o aspecto técnico-profissional ou técnico-operacional, consigne no respectivo processo, expressa e publicamente, os motivos dessa exigência, e demonstre, tecnicamente, que os parâmetros fixados são necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado, assegurando-se de que a exigência não implicará restrição do caráter competitivo do certame”.
5.2) As exigências relacionadas a este item deverão ser devidamente justificadas no processo administrativo, não podendo ultrapassar aquelas consideradas como as mínimas necessárias para o porte e espécie da obra, vedada a inclusão de requisitos que direcionem a habilitação ou restrinjam a competição além do tecnicamente relevante.

5.3) Nas licitações consideradas de alta complexidade técnica (§ 9° do art. 30 da Lei n.° 8.666°93), como tal definidas aquelas que envolvam especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade de prestação de serviços essenciais, poderão ser inseridas cláusulas no edital exigindo a metodologia de execução, na forma do disposto no § 8° do  art. 30 da Lei n.° 8.666/93.

7) Deverão ser justificadas e motivadas as situações que demandem a exigência de mais de um atestado de capacidade técnica. 

8) No caso dos atestados de capacidade operacional, deve-se seguir  a orientação dos Tribunais de Contas (Acórdãos nº 2.215/08 do TCU e TCE-RJ n.º 223.964-5/07) no sentido de que a comprovação de experiência não supere o percentual de 50%. Qualquer percentual acima de 50% deverá ser devidamente justificado no processo administrativo. 

9) A exigência de apresentação de índices que demonstram a saúde financeira da empresa, conforme padrão apresentado, deverá ser previamente justificada no processo administrativo, conforme expressamente previsto no art. 31, § 5º da Lei n.º 8.666/93. 

10) O § 3º do Art. 31 da Lei Federal 8.666/93, não permite que se exija valor superior a 10% do estimado para a contratação. Deverá o edital esclarecer, no caso concreto,  se será exigido: (i) capital  social ou (ii) patrimônio líquido mínimo. 

11) A inexequibilidade da proposta a que se refere o § 1°, do art. 48 gera apenas uma presunção relativa, devendo ser facultado ao licitante a oportunidade de demonstrar que a sua proposta é aceitável. A orientação da minuta-padrão acolhe, assim, o entendimento fixado no âmbito do Tribunal de Contas da União.
ANEXO VII

NOTAS EXPLICATIVAS DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS
1) A previsão contida no item 1.2  demanda a elaboração de justificativa pela qual, de forma técnica e circunstanciada, esteja demonstrado o interesse público que, no caso concreto, está a justificar a alienação do imóvel objeto da concorrência. As Assessorias Jurídicas das entidades licitantes deverão oferecer especial atenção em verificar se os elementos objetivos caracterizadores da decisão administrativa foram devidamente descritos na justificativa apresentada no processo administrativo da licitação.

2) Para os fins do presente edital, instituição financeira contratada pelo Município é o banco contratado pelo Município para o pagamento aos seus fornecedores e servidores e para o recolhimento dos tributos municipais.

3) A fase de habilitação deve ser proporcional à complexidade do objeto licitado, não podendo conter exigências desnecessárias e que não tenham correlação direta com a execução do objeto.

4) Requisitos de qualificação econômico-financeiro relacionados aos licitantes poderão fazer-se pertinentes quando a alienação do imóvel estiver atrelada a obrigações acessórias de realização de obras ou benfeitorias no imóvel.
ANEXO VIII

NOTAS EXPLICATIVAS DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL E DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA COMPRAS E SERVIÇOS

1) A divisão do objeto a ser licitado demanda de escolha administrativa, baseada em justificativa técnica quanto às vantagens da composição do objeto em itens ou em grupos “lotes”, considerando a necessidade de preservação da competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa.

2) O termo de referência deverá conter  elementos para a perfeita e completa definição do objeto e para avaliação objetiva dos custos, os métodos de execução do objeto e a estratégia de suprimento, supostamente para fornecimentos parcelados.

3) A composição da estimativo do preço do contrato deverá ser feita sempre que possível a partir de ampla pesquisa de mercado, com no mínimo 3 (três) cotações. 

4) Poderá ser acrescida na cláusula que trata da qualificação técnica, a prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, a teor do disposto no art. 30, IV, da Lei n.º 8.666/93. Ainda nesta cláusula, deverá ser definido o número de atestados necessários à comprovação da capacidade operacional do licitante.

4.1.) As exigências de qualificação técnica deverão ser objeto de justificativa, específica e discriminada, no processo administrativo, observadas a decisão proferida pelo TCU (acórdão nº 1.524/06), dirigida aos órgãos federais, mas plenamente pertinente ao âmbito Municipal:  
“na elaboração de editais de licitação com recursos públicos federais, ao inserir exigência de comprovação de capacidade técnica (art.30 da Lei nº 8.666/93), seja sob o aspecto técnico-profissional ou técnico-operacional, consigne no respectivo processo, expressa e publicamente, os motivos dessa exigência, e demonstre, tecnicamente, que os parâmetros fixados são necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado, assegurando-se de que a exigência não implicará restrição do caráter competitivo do certame”.

4.2) O edital poderá exigir, em função da complexidade do objeto, outros elementos de qualificação técnica e financeira, compatíveis com o objeto e valor do contrato. 
5) É dispensável a elaboração da minuta de contrato em anexo ao edital, a critério da Administração e independentemente do valor do contrato, nos casos de compra com entrega integral dos bens adquiridos em até 30(trinta) dias, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

5.1) O termo de contrato poderá se substituído por outro documento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa ou ordem de execução de serviços, devendo constar desses instrumentos, no que couber, as cláusulas mencionadas no art. 55, da Lei 8666/93, na forma do que dispõe o art. 62, caput, § 2º e § 4º, da citada lei.
6) O edital de pregão eletrônico indicará o sistema eletrônico em que se processará o certame e, na hipótese do sistema ser de terceiro, deverá este ser adequado a hipóteses ligadas ao procedimento eletrônico característico do sistema adquirido.
ANEXO IX

NOTAS EXPLICATIVAS DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

1)  O contrato poderá prever que o prazo de vigência do contrato será contado a partir da data da expedição da ordem de serviço, desde que posterior à data da publicação. 
2) A prorrogação do contrato aplica-se somente nos casos de serviços de natureza contínua, mediante prévia justificativa prévia e específica no processo administrativo sobre a conveniência, necessidade e vantajosidade da prorrogação (através de pesquisa de mercado com no mínimo 3(três) propostas), em contraste, inclusive, com a opção de realização de nova licitação. 

2.1) Os contratos administrativos poderão ser prorrogados desde que estejam em vigor e haja previsão no edital e no contrato, por prazo igual ou inferior àquele fixado no contrato de origem, ressalvada, quanto à necessidade de previsão no edital e no contrato, a prorrogação com fundamento no § 4º do artigo 57 da Lei nº 8.666/93; 

2.2) A prorrogação contratual dependerá da renovada comprovação, pela Contratada, do atendimento dos requisitos de habilitação exigidos no edital da licitação. 

2.3) Não haverá prorrogação de contrato com empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 

3) As obrigações da contratada deverão ser explicitadas de forma exaustiva e detalhada, de acordo com as peculiaridades do objeto contratual e dos padrões de eficiência a serem alcançados, tendo em vista a necessidade do órgão ou entidade licitante a ser devidamente especificada em processo administrativo próprio. 

4) Em sendo contratada uma cooperativa, a fiscalização a ser procedida pelo Poder Público deverá levar em conta o uso simulado da forma cooperativa, aferindo se entre esta e o cooperado estabeleceu-se, no curso da prestação dos serviços, vínculo de subordinação, em afronta à legislação trabalhista, o que, caso constatado, ensejará a rescisão do contrato, sem prejuízo do ressarcimento de perdas e danos acarretados à Administração Pública CONTRATANTE, assim como da imediata ciência aos órgãos públicos competentes pela fiscalização e controle da atividade cooperativa. 

4.1) Algumas condutas que podem indicar a simulação mencionada são: os cooperados terem participado de um processo de seleção; os cooperados não demonstrarem conhecimento sobre o trabalho cooperativo e a cooperativa de que fazem parte; informam não participarem de assembléias; com regularidade, a ‘cooperativa’ retira do órgão contratante vários ‘cooperados  de uma vez só, surgindo outros novos ‘cooperados’; o controle da jornada é realizado por ‘cartão de ponto’ e os ‘cooperados’ recebem recibo de salários; os sócios fundadores não exercem as mesmas atividades dos cooperados, dentre outras. 

5) A forma de pagamento prevista na cláusula poderá ser alterada se for a hipótese de pagamento à vista ou por etapa de execução ou parcelas por períodos.

6) O atesto não poderá ser realizado pelo ordenador de despesas.
7) Caso a autoridade administrativa, decida pela retenção dos pagamentos pela ciência de débitos trabalhistas, deverá proceder a notificação da contratada, garantindo o contraditório e ampla defesa.

8) Caberá ao edital e ao contrato definir qual o termo inicial de contagem dos 12 (doze) meses a ser considerado, a saber, se a data de apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir.
8.1) A escolha do índice de reajuste envolve matéria negocial, a ser justificada em processo administrativo, na fase interna da licitação, mediante a demonstração de que o índice eleito considera a melhor forma de avaliação da variação de custos no setor. 

8.2) Somente é admissível a adoção de um índice geral quando inexistir índice setorial. 

8.3) Não é cabível o reajuste se não há previsão expressa no edital e no contrato administrativo. 
9) A garantia poderá ser dispensada, e a cláusula suprimida, a critério e com justificativa específica da Autoridade Competente (art. 56, caput da Lei nº 8.666/93). 

9.1) Poderá ser adotado percentual de até 5% (cinco por cento), na forma do art. 56, §2º da Lei nº 8.666/93, a critério e com justificativa específica da autoridade competente. 
10) Não serão contratadas empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93.

11) O termo de contrato poderá se substituído por outro documento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa ou ordem de execução de serviços, devendo constar desses instrumentos, no que couber, as cláusulas mencionadas no art. 55, da Lei 8666/93, na forma do que dispõe o art. 62, caput, § 2º e § 4º, da citada lei.
11.1) O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. Conforme o disposto no § 4º do citado art. 62 é, ainda, dispensável o "termo de contrato" e facultada a sua substituição por carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.
12) Quando o contrato se refere à autoridade superior, entenda-se como autorizador ou  ordenador de despesa, ou seja, o agente que tem competência para assinar o edital e o contrato. 

13) Quando da elaboração do contrato, os servidores responsáveis deverão ter a cautela de retirar do texto final as referências, entre parênteses, a notas explicativas e às indicações do LOCAL, da AUTORIDADE COMPETENTE, do PREÇO UNITÁRIO OU GLOBAL, do OBJETO, do ÓRGÃO ou do ÍNDICE, dentre outras, constantes da Minuta-Padrão.

ANEXO X

NOTAS EXPLICATIVAS DO CONTRATO DE COMPRA
1) A contratação de aquisição de bens será sempre precedida da apresentação do Termo de Referência, que deverá ser elaborado, preferencialmente, por técnico com qualificação profissional pertinente às especificidades do objeto a ser contratado, devendo o Termo ser justificado e aprovado pela autoridade competente. 

1.2) Sem prejuízo de outros elementos que se façam necessários e observando o Termo de Referência deverá conter, em linhas gerais e quando for o caso: 
I - a justificativa da necessidade da contratação; 
II - o objetivo da contratação, identificando o objetivo que se pretende alcançar com a contratação; 
III - o objeto da contratação, com os produtos e os resultados esperados; 
IV - a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade de produtos a ser contratada; 
V - o quantitativo da contratação; 
VI - o custo da contratação. 

2) Na definição e quantificação do objeto do contrato deverá ser feita prévia estimativa do consumo anual do objeto licitado, o que poderá ser feito mediante o levantamento dos quantitativos adquiridos pelo órgão licitante nos últimos 12 (doze) meses anteriores à licitação.
3)  O contrato poderá prever que o prazo de vigência do contrato será contado a partir da data da expedição da ordem de serviço, desde que posterior à data da publicação. 
4) Estas e outras obrigações da contratada deverão ser explicitadas de forma exaustiva e detalhada, de acordo com as peculiaridades do objeto contratual e dos padrões de eficiência a serem alcançados, tendo em vista a necessidade do órgão ou entidade licitante a ser devidamente especificada em processo administrativo próprio.

5) Será considerado parte integrante do contrato o cronograma de execução (ANEXO 1), indicando, dentre outras especificações, o local e data para entrega de cada parcela, com as quantidades e qualidades correspondentes.

6) Não obstante a inteligência do caput do art. 57 da Lei nº 8.666/93, tal disposição poderá ser incluída em se tratando de aquisição contínua e se estiver contemplado no Plano Plurianual.

7) O recebimento provisório poderá ser dispensado na aquisição de gêneros perecíveis, alimentação preparada e outros materiais, a critério do Ordenador de Despesas, desde que previsto no edital.
8) O prazo da alínea b, do parágrafo segundo, da cláusula sétima, poderá também ser fixado em horas (24 ou 48 horas), de acordo com o volume a ser entregue.

9) A forma de pagamento prevista na cláusula poderá ser alterada se for a hipótese de pagamento à vista ou por etapa de execução ou parcelas por períodos.

9.1) Para os fins do presente contrato, instituição financeira contratada pelo Município é o banco contratado pelo Município para o pagamento aos seus fornecedores e servidores, bem como para o recolhimento dos tributos municipais. 
10) O atesto não poderá ser realizado pelo ordenador de despesas.

11) A garantia poderá ser dispensada, e a cláusula suprimida, a critério e com justificativa específica da Autoridade Competente (art. 56, caput da Lei nº 8.666/93). 
11.1) Poderá ser adotado percentual de até 5% (cinco por cento), na forma do art. 56, §2º da Lei nº 8.666/93, a critério e com justificativa específica da autoridade competente. 
12) O termo de contrato poderá se substituído por outro documento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa ou ordem de execução de serviços, devendo constar desses instrumentos, no que couber, as cláusulas mencionadas no art. 55, da Lei 8666/93, na forma do que dispõe o art. 62, caput, § 2º e § 4º, da citada lei.

12.1) O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. Conforme o disposto no § 4º do citado art. 62 é, ainda, dispensável o "termo de contrato" e facultada a sua substituição por carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.
13) Quando o contrato se refere à autoridade superior, entenda-se como autorizador ou  ordenador de despesa, ou seja, o agente que tem competência para assinar o edital e o contrato. 

14) Quando da elaboração do contrato, os servidores responsáveis deverão ter a cautela de retirar do texto final as referências, entre parênteses, a notas explicativas e às indicações do LOCAL, da AUTORIDADE COMPETENTE, do PREÇO UNITÁRIO OU GLOBAL, do OBJETO, do ÓRGÃO ou do ÍNDICE, dentre outras, constantes da Minuta-Padrão.
ANEXO XI

NOTAS EXPLICATIVAS DO CONTRATO DE OBRAS
1) Aplicam-se, no que couber, as notas explicativas dos contratos de prestação de serviços e compra.

2) De acordo com o TCU, em caráter excepcional, são admissíveis alterações contratuais consensuais e qualitativas de contratos de obras e serviços que ultrapassem os limites previstos no parágrafo único da cláusula décima-sétima, observados os princípios da finalidade, da eficiência, da razoabilidade e da proporcionalidade, além dos direitos patrimoniais do contratante privado, desde que satisfeitos cumulativamente os seguintes pressupostos: 
a) não acarretarem para a Administração encargos contratuais superiores aos oriundos de uma eventual rescisão contratual por razões de interesse público, acrescidos aos custos da elaboração de um novo procedimento licitatório; 
b) não possibilitarem a inexecução contratual, à vista do nível de capacidade técnica e econômico-financeira da CONTRATADA; 
c) decorrerem de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades não previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial; 
d) não ocasionarem a transfiguração do objeto originalmente contratado; 
e) serem necessárias à completa execução do objeto original do contrato, à otimização do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios sociais econômicos decorrentes; 
f) ser demonstrado, na motivação do ato que autorizar o aditamento contratual que extrapole os limites legais, que as consequências da alternativa consistente na rescisão contratual, seguida de nova licitação e contratação, importam sacrifício insuportável ao interesse público primário a ser atendido pela obra ou serviço.

2) A critério do gestor, a subcontratação poderá ser admitida no edital e no contrato, vedado fazê-lo em relação a toda a obra (art. 72 da Lei 8.666/93). Devem ser justificadas pela área técnica as parcelas as quais poderão ser objeto de subcontratação.
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